PROJETO DE LEI Nº 127/2025


Data: 08 de julho de 2025
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Autoriza o Poder Executivo a Instituir no Município de Sorriso-MT, o “Programa Municipal de Construção Gratuita de Calçadas para Famílias de Baixa Renda” e dá outras Providências.


DIOGO KRIGUER – PSDB, EMERSON FARIAS – PL, ADIR CUNICO – NOVO, PROFª SILVANA PERIN - MDB e vereadores abaixo assinados, com assento nesta Casa, com fulcro no Art. 108 do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário, o seguinte Projeto de Lei:


Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a instituir, por meio de decreto, o Programa Municipal de Construção Gratuita de Calçadas para Famílias de Baixa Renda, com vistas a promover acessibilidade, segurança e mobilidade urbana nas áreas de maior vulnerabilidade social.

Art. 2º O programa destina-se exclusivamente às famílias residentes em imóveis localizados no Município de Sorriso, que se enquadrem nos critérios de baixa renda, conforme regulamentação do Poder Executivo Municipal.

Art. 3º Para fins desta Lei, entende-se por calçada a faixa de terreno contígua à via pública, destinada à circulação de pedestres, conforme padrões técnicos e urbanísticos definidos pela legislação municipal.

Art. 4º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei, no que couber, estabelecendo:

I – os critérios para seleção e priorização das famílias beneficiadas;

II – os padrões de construção e acessibilidade das calçadas;

III – a forma de execução das obras, podendo ser por meio de administração direta, convênios, parcerias ou contratação de terceiros;

IV – os critérios de fiscalização e acompanhamento do programa.

[bookmark: _Hlk202537191]Art. 5º  Esta Lei tem caráter autorizativo, e sua implementação dependerá da análise de conveniência, oportunidade e disponibilidade orçamentária por parte do Poder Executivo.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 08 de julho de 2025.
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 JUSTIFICATIVAS

O presente Projeto de Lei visa Autorizar o Poder Excutivo Municipal a instituir um programa de grande relevância social, especialmente para as comunidades de baixa renda de Sorriso-MT. A ausência de calçadas adequadas compromete a mobilidade de pedestres, dificulta o acesso de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, e representa risco constante de acidentes, além de afetar a organização urbanística e a valorização dos bairros.

Muitas famílias contempladas com moradias populares não dispõem de recursos para construir ou reformar suas calçadas. O Poder Público, ao assumir essa responsabilidade, contribui para uma cidade mais inclusiva, segura e acessível.

A iniciativa também colabora com o cumprimento de normas de acessibilidade urbana e fortalece o compromisso do município com a dignidade e bem-estar de seus cidadãos, especialmente os mais vulneráveis.
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PARECER JURÍDICO N º. 140-2025


 NOTA INICIAL  

Ressalta-se que o parecer jurídico possui caráter opinativo, não sendo vinculativo nem impositivo à autoridade que o solicita. Assim, a decisão final cabe exclusivamente à autoridade competente, que pode adotar ou não as orientações indicadas no parecer, conforme seu juízo de conveniência e oportunidade, respeitados os limites da legislação aplicável.

Assunto: Autorização ao Poder Executivo para instituir o “Programa Municipal de Construção Gratuita de Calçadas para Famílias de Baixa Renda”
Autores: Vereador Diogo Kriguer e demais subscritores
Data: 08 de julho de 2025

I. OBJETO DO PROJETO

O Projeto de Lei Legislativo nº 127/2025 visa autorizar o Poder Executivo do Município de Sorriso-MT a instituir, mediante regulamentação própria, o “Programa Municipal de Construção Gratuita de Calçadas para Famílias de Baixa Renda”, com o objetivo de promover acessibilidade, segurança e mobilidade urbana em áreas de vulnerabilidade social.

O texto prevê que a execução do programa será condicionada à conveniência administrativa e disponibilidade orçamentária, tendo caráter meramente autorizativo.

II. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

1. Competência Legislativa Municipal

A Constituição Federal, em seu art. 30, inciso I, atribui aos Municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse local:

Art. 30. Compete aos Municípios:
I – legislar sobre assuntos de interesse local.

De igual modo, a Lei Orgânica do Município de Sorriso, em seu art. 8º, inciso I, reforça essa competência legislativa para tratar de políticas públicas voltadas ao bem-estar da população:


Art. 8º Compete ao Município:

I – legislar sobre assuntos de interesse local.

Dessa forma, a matéria insere-se no campo da competência legislativa local, tratando de tema diretamente relacionado à infraestrutura urbana, acessibilidade e promoção da dignidade das famílias em situação de vulnerabilidade.

2. Iniciativa Parlamentar e Natureza Autorizativa

Nos termos do art. 108 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Sorriso, é legítima a iniciativa parlamentar de projetos de lei autorizativos que não impliquem diretamente em criação de despesa obrigatória ou aumento de encargos ao Poder Executivo sem previsão orçamentária ou prévia dotação.

Importa ressaltar que a proposta não impõe obrigação ao Executivo, mas apenas o autoriza a instituir o programa mediante ato regulamentar próprio, o que afasta qualquer vício de iniciativa ou interferência indevida nas atribuições do chefe do Poder Executivo.

3. Técnica Legislativa

O projeto encontra-se devidamente estruturado, contendo ementa clara, dispositivos objetivos, justificativa fundamentada e previsão de regulamentação complementar, respeitando os parâmetros da Lei, que trata da elaboração, redação e consolidação das leis.

III. DERRADEIRAS CONSIDERAÇÕES

O Projeto de Lei Legislativo nº 127/2025, sob o aspecto jurídico-formal:

1. Encontra amparo na competência legislativa municipal;

1. Respeita os limites da iniciativa parlamentar, por tratar-se de norma autorizativa;

1. Está redigido em conformidade com os preceitos legais e regimentais vigentes.

Dessa forma, conclui-se pela regularidade jurídica e constitucional da matéria, não havendo óbice jurídico à sua tramitação legislativa.




É o parecer, Salvo Melhor Juízo.

Sorriso/MT, 09 de julho de 2025.



___________________________________		_________________________________________
Fernando MASCARELLO 			SAULO Augusto C. da R. BANDEIRA Bastos
Câmara Municipal de Sorriso – MT				Câmara Municipal de Sorriso – MT	
Assessor Especial						Assessor Jurídico da Procuradoria
OAB/ MT 11.726						OAB/MT nº. 10.525
Portaria n. 109/2025					Portaria nº 038/2025

